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P O R T A R I A    Nº 10/X
Considerando que esta Promotoria de Justiça tem vivenciado graves problemas com relação à colocação de Crianças e Adolescentes do município de Taquaral em situação de risco em alguma entidade de abrigo;
Considerando que não existe no município de Taquaral entidade oficial responsável pelo abrigamento de crianças e adolescentes, não obstante os dispositivos constitucionais e os mandamentos legais do Estatuto da Criança e do Adolescente;
Considerando, o disposto no artigo 86, 88 inciso I e 90 inciso IV da Lei 8.069/90 (ECA);
Considerando, que até a presente data não foi apresentado pela Municipalidade qualquer programa de atendimento à Criança e Adolescentes em situação de risco, que necessite de abrigamento, bem como não houve a criação de convênios com entidades existente que realiza tal atividade;
Considerando, que compete ao Ministério Público o zelo pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais asseguradas às Crianças e Adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;
Considerando, ainda, ser interesse de toda a comunidade local a devida apuração dos fatos,
RESOLVO, nos termos do artigo 201 do Estatuto da Criança e do Adolescente instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, nomeando o Sr. Oficial de Promotoria, R.K.F., para secretariar os trabalhos e, determino ainda: 
a) protocole-se, registre-se e transcreva esta Portaria em livros próprios;
b) autue-a, juntamente com os documentos enviados, como Inquérito Civil n° XX, com o seguinte título: “Apurar eventual irregularidade pela Prefeitura Municipal de XX, em razão da não existência no município de entidade oficial responsável pelo ACOLHIMENTO de crianças e adolescentes, em situação de risco”;
c) comunique-se à Procuradoria-Geral de Justiça da instauração do Inquérito Civil, com cópias da Portaria;
d) Oficie-se ao Conselho Tutelar do município de xxx, requisitando informações sobre a existência de entidade de acolhimento; outrossim, deverão informar acerca da necessidade da instalação de uma entidade de acolhimento na cidade ou ainda, se o caso, da criação de convênio com uma entidade de acolhimento de outro município;
e) Oficie-se ao MM. Juiz da Comarca de Pitangueiras, solicitando seja informada a esta Promotoria de Justiça acerca do número de pedidos de providências envolvendo guardas de crianças e adolescentes em situação de risco e ações de destituição do poder familiar, em trâmite perante este Juízo, nos últimos 24 meses, relativos às crianças de Taquaral. 
f) Oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, requisitando informações se no município existe alguma entidade cadastrada como “abrigo”, que preste atendimento à Crianças e Adolescentes;
g) Oficie-se à Sra. Assistente Social do Fórum local para informar acerca da necessidade de entidade Abrigo que acolha crianças da cidade de Taquaral e os problemas e dificuldades que vêm enfrentando no transcorrer de suas atividades profissionais;
h) Oficie-se à Prefeitura local para informar se já estão sendo tomadas providências por parte da Municipalidade acerca da instalação da entidade Abrigo para colocação de crianças e adolescentes em situação de risco; caso afirmativo, identificá-las; 
i) Oficie-se a Câmara Municipal, com cópia do presente, requisitando informações sobre a criação de abrigo ou entidade do gênero, ou ainda a celebração de convênios, voltados para o atendimento da Criança e do Adolescente em situação de risco;
j) após, voltem os autos conclusos para ulteriores deliberações.
 xxx, xx de julho de 20xx.
Promotor de Justiça
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